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APRESENTAÇÃO 

 

O  livro  “Amazônia:  Conflitos,  Gestão  e  Sustentabilidade 

Territorial”  reúne  uma  diversidade  de  reflexões  e  análises  sobre

questões  essenciais  do  território  brasileiro,  abrangendo  temas

como  educação,  meio  ambiente,  cultura  e  segurança  pública.  A

obra se propõe a oferecer uma visão ampla e interdisciplinar sobre

as  transformações  socioespaciais  e  os  desafios  enfrentados  nas

diversas regiões do país, com especial atenção à Amazônia e suas

especificidades.

O  objetivo  principal  desta  obra  é  fomentar  o  debate

acadêmico  e  social  sobre  as  dinâmicas  territoriais  do  Brasil,

considerando  tanto  os  desafios  contemporâneos  quanto  as

possibilidades de desenvolvimento sustentável e integração social.

Busca-se  contribuir  para  políticas  públicas  mais  eficazes  e  para

ações locais que estejam profundamente conectadas às realidades

vividas  pelas  comunidades,  promovendo  transformações

concretas no território brasileiro.

Os  capítulos  exploram  uma  ampla  gama  de  temas,

incluindo conflitos socioambientais e gestão territorial, com ênfase

em cartografia participativa e uso sustentável de recursos naturais;

impactos da mineração e do agronegócio, destacando as dinâmicas

econômicas  e  socioambientais  locais;  segurança  pública  e

percepção social, analisando questões como a iluminação urbana e

as vulnerabilidades em áreas específicas; e práticas socioculturais e

educação  ambiental,  refletindo  sobre  saberes  locais  e  ações

pedagógicas integradas ao meio ambiente.

A obra está organizada em seções temáticas que facilitam a

leitura pelos diversos aspectos abordados. Cada capítulo é baseado

em pesquisas originais que combinam metodologias quantitativas

e qualitativas, incluindo revisões bibliográficas e análises críticas,

estudos  de  caso  em  comunidades  locais  e  a  aplicação  de

ferramentas  como  indicadores  ambientais  e  cartografia

participativa. Essa abordagem multidisciplinar confere à obra uma
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riqueza  de  perspectivas,  promovendo  uma  visão  abrangente  das

transformações socioespaciais do Brasil.

Particularmente,  esta  obra  busca  valorizar  os  saberes

tradicionais  das  comunidades  envolvidas,  conectando-os  ao

conhecimento  científico  contemporâneo.  Tal  abordagem  não

apenas fortalece o diálogo entre diferentes formas de saber, mas

também enfatiza a importância de integrar as vozes e experiências

locais  no  processo  de  construção  de  soluções  para  os  desafios

territoriais  e  socioambientais.  Outro  destaque  é  a  análise  crítica

sobre os impactos das políticas públicas e práticas empresariais no

território  brasileiro,  particularmente  em  regiões  amazônicas.  Os

autores discutem as dinâmicas econômicas e sociais que moldam a

ocupação  e  o  uso  do  solo,  ressaltando  a  necessidade  de  um

planejamento territorial que considere tanto os aspectos ambientais

quanto os socioculturais.

Este  livro  é  uma  ferramenta  fundamental  para

pesquisadores,  estudantes,  gestores  públicos  e  todos  os

interessados em compreender e transformar o espaço geográfico

brasileiro.  Para  melhor  aproveitamento,  sugerimos  a  leitura  das

seções temáticas conforme o interesse ou área de atuação, o uso

dos  capítulos  como  referência  para  discussões  acadêmicas  e

formulação de políticas públicas, bem como a reflexão crítica sobre

as  questões  levantadas,  articulando  os  conhecimentos

apresentados com práticas transformadoras.

Agradecemos  à  dedicação  dos  autores  e  colaboradores,

cujo  esforço  coletivo  resultou  em  uma  obra  que  dialoga

profundamente com os desafios e possibilidades do nosso tempo.

Que esta leitura inspire ações concretas e engajadas no território,

contribuindo  para  a  construção  de  um  Brasil  mais  justo,

sustentável e socialmente integrado.

 

Belém, 25 de dezembro de 2024  

Organizadores 
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USO DE MANGUEZAIS, CONFLITOS 

SOCIOAMBIENTAIS E CARTOGRAFIA 

PARTICIPATIVA COMO 

INSTRUMENTO DE GESTÃO DE 

RESERVA EXTRATIVISTA MARINHA, 

PARÁ-AMAZÔNIA-BRASIL 

 

Evelyn Rafaelle de Oliveira Souza 

Otávio do Canto 

Daniel Araújo Sombra Soares 

Márcia Cristina Santos 

Willian Ricardo da Silva Fernandes 

 Introdução 

 

Os  manguezais  têm  a  função  de  estabilizar  as  áreas

litorâneas,  protegendo  nucleações  urbanas  e  comunidades  locais

contra tempestades, reduzindo a erosão e servindo como habitat

para peixes, crustáceos e moluscos. Contudo, mesmo com todos

esses  benefícios,  grande  parte  dos  manguezais  já  foi  degradada

(SPALDING; LEAL, 2021). Os manguezais estão diminuindo em

nível  mundial,  e  existem  áreas  onde  as  perdas  ocorrem

naturalmente, como resultado da erosão natural da linha de costa.

Entretanto, a ação antrópica é responsável por cerca de 60% dessas

perdas (BLASCO; SAENGER; JANODET, 1996; SPALDING;

LEAL, 2021).

No Brasil, as maiores extensões de manguezais ocorrem na

Costa  Norte,  entre  a  desembocadura  do  Rio  Oiapoque  (no

extremo norte do Amapá) e o Golfão Maranhense (baías de São

Marcos e São José) (FERNANDES, 2019). Trata-se da subdivisão

do  litoral  brasileiro  com  o  maior  número  de  Unidades  de

Conservação federais do tipo Uso Sustentável, destacando-se as 16
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Reservas Extrativistas (RESEX) existentes, sendo 12 no estado do

Pará e quatro no estado do Maranhão.

Nas RESEX do litoral amazônico, há uma diversidade de

comunidades  com  modos  de  vida  extrativistas,  que  fazem  uso

direto  dos  recursos  dos  manguezais,  considerados  territórios  de

uso  coletivo  (PIMENTEL,  2019;  CANTO  et  al.,  2020a;  2020b;

SANTOS  et  al.,  2020;  2021).  Devido  à  sua  importância

socioeconômica  e  ambiental,  além  do  uso  compartilhado  dos

recursos,  as  RESEX  apresentam  uma  estrutura  de  governança

bastante  complexa.  Por  se  tratarem  de  espaços  e  recursos

estratégicos,  frequentemente  surgem  conflitos  socioambientais.

Essa condição impõe a necessidade de estudos e monitoramento

por parte das instituições para evitar a degradação dos ambientes e

prejuízos às populações que utilizam os manguezais como meio de

reprodução social.

De acordo com Granziera et al. (2021), para a eficácia das

leis ambientais, é fundamental que as comunidades locais estejam

engajadas no processo de gestão. Nessa perspectiva, os conflitos

socioambientais  são  significativos,  sobretudo  ocasionados  por

disputas  relativas  à  apropriação  dos  recursos  disponíveis.  Esses

conflitos  ocorrem  principalmente  entre  os  usuários  dos

manguezais, agentes externos e em função do acelerado avanço da

urbanização  –  e  dos  vetores  a  ela  associados,  como  turismo,

moradias de segunda residência, aumento dos fluxos de transporte,

entre  outros  (CANTO,  2020a;  2020b;  ROCHA;  SOARES;

MORAES, 2018; GUSMÃO; LOBO; SOARES, 2021) – além de

novos  moradores  e  usuários,  estimulados  pela  especulação

imobiliária, entre outros fatores.

Este estudo teve como foco os usos dos manguezais e os

conflitos  socioambientais  existentes  na  Ilha  de  Cajutuba,

Marapanim,  Pará,  registrados  em  cartografia  pelos  usuários  da

RESEX. Destaca-se que a área da Ilha de Cajutuba está totalmente

inserida  na  RESEX  Marinha  Mestre  Lucindo,  que  possui  vastas

faixas de manguezais.
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Referencial teórico 

Na interpretação marxiana, a história da humanidade pode

ser  compreendida  a  partir  dos  modos  de  produção.  Nessa

perspectiva,  a  luta  de  classes  é  o  motor  da  história,  tornando  o

conflito social uma característica presente em todas as sociedades

históricas (SANTOS, 2014; MOTA et al., 2022). De acordo com

Canto et al. (2020a), no debate sobre os conflitos socioambientais,

duas principais correntes de pensamento permeiam essa temática.

A  primeira  os  interpreta  como  externalidades  que,  para

restabelecer  a  harmonia,  precisam  ser  eliminadas.  Já  a  segunda

corrente considera o conflito como parte integrante do processo

social.

[...] o conflito não é passível de ser resolvido, ele é

parte  integrante  da  vida  social  e  estimulador  das

mudanças necessárias a cada momento da história,

sendo  entendido  como  importante  para  a

manutenção do grupo e do seu território (CANTO

et al., 2020b).

 

Geralmente, as diferentes tipologias de conflitos existentes

costumam  ser  percebidas  e  relatadas  pelos  usuários  da  RESEX,

além  de  serem  levadas  para  os  debates  durante  as  reuniões  do

Conselho  Deliberativo.  Contudo,  Guevara  e  Moreira  (2020)

explicam a dificuldade de agrupar os diferentes tipos de conflitos

devido à sua complexidade e diversidade. Por essa razão, utiliza-se

o termo conflitos socioambientais. No caso específico da área

de estudo, os usuários da RESEX reivindicam, sobretudo, medidas

contra os danos causados pelas lanchas de “praticagem” (serviço

de assessoria a grandes embarcações em áreas de navegação restrita

ou  sensíveis)  da  empresa  Praticagem  da  Barra  do  Pará  ao

ecossistema  formado  pelos  manguezais  e  pelo  Rio  Cajutuba,

ambos importantes para a manutenção da vida comunitária.

As  Unidades  de  Conservação  (UC)  são  regidas  pelo

Sistema  Nacional  de  Unidades  de  Conservação  da  Natureza

(SNUC), instituído pela Lei Federal nº 9.985/2000. As UC podem
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ser classificadas em duas categorias: “Proteção Integral” , com o

objetivo de preservar os recursos naturais; ou “Uso Sustentável” ,

com  o  objetivo  de  proteger  a  natureza  juntamente  com  o  uso

sustentável,  geralmente  a  partir  da  reprodução  de  comunidades

tradicionais  que  se  sustentam  socialmente  por  meio  do  uso  dos

recursos naturais da área em questão (BRASIL, 2000).

A  RESEX  se  enquadra  na  categoria  de  UC  de  Uso

Sustentável. No ano de 2014, a RESEX Marinha Mestre Lucindo

foi oficializada por meio do Decreto Federal sem número, de 10

de  outubro  de  2014,  no qual  foi  estabelecido  que  o  objetivo  da

RESEX é:

Garantir  a  conservação  da  biodiversidade  dos

ecossistemas  de  manguezais,  restingas,  dunas,

várzeas,  campos  alagados,  rios,  estuários  e  ilhas;  e

assegurar o uso sustentável dos recursos naturais e

proteger  os  meios  de  vida  e  a  cultura  das

comunidades  tradicionais  extrativistas  da  região

(BRASIL, 2014).

 

A  RESEX  Marinha  Mestre  Lucindo  recebe  esta

denominação  em  homenagem  ao  ilustre  poeta,  compositor  e

cantor  de  carimbó  Lucindo  Rabelo  da  Costa,  cuja  obra  trouxe

importantes  contribuições  ao  imaginário  folclórico  (MACIEL,

2017).  Os  membros  desta  RESEX  estão  organizados  na

Associação dos Usuários da Reserva Extrativista Mestre Lucindo

(AUREMLUC).

Para  gerir  a  RESEX,  há  um  Conselho  Deliberativo,

presidido  pelo  Instituto  Chico  Mendes  de  Conservação  da

Biodiversidade (ICMBio), composto por representantes do Poder

Público,  de  organizações  da  sociedade  civil  e  das  comunidades

locais,  considerando  as  peculiaridades  regionais  (BRASIL,  2000;

BRASIL, 2018).

Somente  no  ano  de  2018  foi  instituído  o  Conselho

Deliberativo  da  RESEX  Marinha  Mestre  Lucindo,  por  meio  da

Portaria  nº  270/2018,  com  a  finalidade  de  contribuir  para  o

cumprimento  dos  objetivos  de  criação  e  implementação  da
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Unidade de Conservação (UC). O referido Conselho é composto

por: órgãos públicos (ambientais e de áreas afins dos três níveis da

Federação);  usuários  do  território/beneficiários  e  moradores  do

entorno da UC (Polos Comunitários); organizações da sociedade

civil e colegiados (sindicatos, representações de classe e associações

comunitárias);  organizações  não  governamentais  (ONGs);  e

instituições de ensino, pesquisa e extensão (universidades e centros

de pesquisa) (BRASIL, 2018).

Dois anos mais tarde, por meio da Portaria nº 120/2020,

foi instituído o Núcleo de Gestão Integrada do Salgado Paraense,

ligado  ao  ICMBio,  para  realizar  a  gestão  territorial  integrada  de

UCs  federais,  de  forma  a  compatibilizar  a  presença  da

biodiversidade,  a  valorização  da  sociodiversidade  e  o

desenvolvimento  sustentável  no  contexto  regional.  A  gestão

abrange sete Reservas Extrativistas, sendo elas: RESEX Marinha

de  Mocapajuba  (São  Caetano  de  Odivelas-PA);  RESEX  de  São

João da Ponta (São João da Ponta-PA); RESEX Mãe Grande de

Curuçá  (Curuçá-PA);  RESEX  Marinha  Cuinarana  (Magalhães

Barata-PA); RESEX Maracanã (Maracanã-PA); RESEX Chocoaré

Mato  Grosso  (Santarém  Novo-PA);  e  RESEX  Marinha  Mestre

Lucindo (Marapanim-PA) (BRASIL, 2020b).

De acordo com a convocatória do ICMBio para eleição dos

representantes dos polos comunitários para compor o Conselho

Deliberativo  da  RESEX  Mestre  Lucindo,  período  2022-2024,  a

RESEX  é  constituída  por  35  comunidades,  divididas  em  oito

polos. Um deles é o polo Vista Alegre, formado pelas comunidades

de Vista Alegre, Tamaruteua e Itauaçu, sendo que as duas últimas

estão localizadas na Ilha de Cajutuba (CANTO et al., 2020b).

Apesar de ter sido instituída em 2014, a RESEX ainda está

desprovida  de  um  Plano  de  Manejo  (BRASIL,  2014;  ICMBio,

2022b).  O  Plano  de  Manejo,  de  acordo  com  o  SNUC  (2000),

consiste  em  um  documento  técnico  destinado  a  estabelecer  o

zoneamento, as normas para o uso da área e a forma de gestão e

uso  coletivo  dos  recursos  naturais,  incluindo  a  implantação  das

estruturas físicas necessárias à gestão da UC.
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Metodologia 

 

A  pesquisa  foi  realizada  na  Ilha  de  Cajutuba,  RESEX

Marinha Mestre Lucindo, município de Marapanim, Pará, a 150 km

da cidade de Belém. De acordo com dados do Instituto Brasileiro

de Geografia e Estatística (IBGE, 2021), Marapanim possui uma

área  de  804,625  km².  A  RESEX  Mestre  Lucindo,  por  sua  vez,

ocupa uma área de 26.464,88 hectares (CANTO et al., 2020a), o

que  equivale  a  aproximadamente  32%  da  área  do  referido

município.

A  pesquisa  apresenta  uma  abordagem  qualitativa  e

exploratória, por meio de dados primários, no que diz respeito à

abordagem  do  problema  (FARIAS  FILHO;  ARRUDA  FILHO,

2014).  Foi  realizada  por  meio  de  entrevistas  semiestruturadas  e

observação  não  participante  (MARCONE;  LAKATOS,  2003),

além do emprego metodológico da Cartografia Participativa.

Para  identificar  os  múltiplos  usos  dos  manguezais  e  os

conflitos  socioambientais  existentes  na  Ilha  de  Cajutuba,  foi

confeccionado um mapa utilizando a metodologia da Cartografia

Participativa, por meio de cinco oficinas. Os temas mais relevantes

da  vida  cotidiana  dos  comunitários  puderam  ser  expostos,

debatidos,  observados  e  registrados  nas  cartas-imagens,  que

ficavam  dispostas  sobre  mesas,  acompanhadas  por  um  dos

pesquisadores  da  equipe.  O  uso  de  imagens  de  satélite  como

referência  para  a  construção  do  mapa  participativo  é  uma  das

estratégias  metodológicas  da  Cartografia  Participativa,  conforme

referem Sombra et al. (2021; 2022) e Silva et al. (2021), sendo a

mais  indicada  quando  o  objetivo  é  retratar  conflitos

socioambientais.

Por fim, o mapa final foi gerado, impresso em quatro vias

e entregue à comunidade local — que decidiu deixá-lo na escola

como recurso didático —, à AUREMLUC, à Secretaria Municipal

de Meio Ambiente (SEMMA) e a um representante do ICMBio.

Ele também foi disponibilizado ao público em geral, por meio de

cópia digital. Os dados coletados e utilizados neste trabalho foram
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obtidos  em  atividades  de  campo  realizadas  entre  2019  e  2022.

Destaca-se que a proposta de pesquisa foi apreciada e aprovada,

em reunião realizada no dia 20 de outubro de 2021, pelos membros

do Conselho Deliberativo da RESEX Mestre Lucindo.

Foram  realizadas  entrevistas  com  os  participantes  da

pesquisa em dois momentos. No primeiro, ocorreu um encontro

em  grupo  com  a  participação  de  12  lideranças.  No  segundo

momento,  foram  realizadas  entrevistas  individuais  com  a

participação de seis lideranças, seguindo a metodologia “Bola de

Neve”  de  Biernacki  e  Waldorf  (1981),  na  qual  o  primeiro

participante indica o próximo, que, por sua vez, indica o seguinte,

até que as respostas das entrevistas se tornem repetitivas.

As entrevistas foram conduzidas com base em quatro perguntas

norteadoras:

1.  Qual  é  a  importância  dos  manguezais  para  a  vida  dos

moradores?

2.  Quais são os principais recursos extraídos dos manguezais?

3.  Qual  é  a  importância  dos  manguezais  para  a  atividade

pesqueira?

4.  Quais são os principais problemas enfrentados na pesca e no

uso dos manguezais?

Assim  como  no  encontro  em  grupo,  os  participantes

responderam  a  essas  perguntas,  estando  livres  para  relatar  e

argumentar sobre outros pontos relacionados ao seu modo de vida.

Durante  as  oficinas,  foram  observadas  a  dinâmica

comunitária e diversos tipos de conflitos expressos por meio de

relatos,  questionamentos,  debates,  discordâncias,  denúncias,

apelos,  revolta,  desesperança,  tristeza,  desânimo  e  luta  dos

moradores  locais  pela  manutenção  de  seu  território  de  vida.  Os

dados foram cuidadosamente coletados pelo Grupo de Pesquisa

Sociedade-Ambiente das Amazônias (GPSA-Amazônias) durante

as  oficinas,  analisados  e  representados  por  meio  da  estilização

realizada  no  Laboratório  de  Análise  Ambiental  e  Representação

Cartográfica  do  Núcleo  de  Meio  Ambiente  da  Universidade

Federal do Pará (LARC/NUMA/UFPA).
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Em  cada  oficina,  foram  utilizados  três  ou  quatro

exemplares  de cartas-imagens  representando a  Ilha  de  Cajutuba.

Essas cartas foram dispostas sobre mesas, com a devida explicação

sobre  sua  confecção  e  os  detalhes  das  imagens,  para  que  os

comunitários  compreendessem  o  que  estava  sendo  apresentado.

Também foram disponibilizadas canetas para que os participantes

indicassem as diferentes áreas de uso comunitário, os ambientes,

os  recursos  naturais  existentes,  os  conflitos  e  os  locais  de  sua

ocorrência.

 

Resultados e discussão 

 Principais atividades produtivas na Ilha de Cajutuba e os 

recursos extraídos dos manguezais 

 

Os  usuários  dos  manguezais  afirmaram  que  a  pesca  do

camarão, utilizando apetrechos como malhadeira, tarrafa e puçá de

arrasto,  é  a  atividade  mais  realizada,  sendo  o  produto

comercializado diretamente aos marreteiros.

Os  camarões  capturados  correspondem  a  três  espécies

(Tabela 01), identificadas pelos pescadores locais por meio de uma

chave de identificação, conforme Espírito Santo et al. (2005). As

espécies mais importantes são Penaeus subtilis (Pérez-Farfante,

1967),  também  conhecido  como  camarão-rosa  (denominado

camarão-vermelho em Itauaçu, principal comunidade estudada), e

Xiphopenaeus  kroyeri  (Heller,  1862),  conhecido  localmente

como  Piticaia,  mas  chamado  de  camarão  sete-barbas  em  outras

localidades. Ambas as espécies são capturadas por meio de puçá de

arrasto.
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Tabela  1  -  Espécies  de  camarões  que  ocorrem  na  Ilha  de  Cajutuba, período  de  safra  e  métodos  de  captura.  Os  nomes  científicos  foram

atualizados segundo World Register of Marine Species (WoRMS).

Período 

Método de 

Espécies de camarões 

de safra 

captura 

Nome científico

Nome popular

 

 

Penaeus  subtilis (Pérez-

Camarão

Janeiro,

Puçá de

fevereiro e

Farfante, 1967)

vermelho

março

arrasto

Xiphopenaeus  kroyeri

Camarão

Abril, maio e

Puçá de

(Heller, 1862)

piticaia

junho

arrasto

Tarrafa, rede

Penaeus  schmitti

Camarão

Julho a

de arrasto de

(Burkenroad, 1936)

branco

novembro

malha 20, 22

e 25

Fonte:  GPSA-Amazônias (2022). 

 

No presente trabalho, o entrevistado Y, um pescador de

camarões, foi um dos membros da comunidade de Itauaçu, que

contribuiu  na  identificação  das  espécies  de  camarões  marinhos

conhecidos por ele:

Esse aqui que é o camarão que dá no inverno, que a

gente  chama  de  camarão  vermelho[...],  ele  só  dá

nesses três meses, janeiro, fevereiro e março. Ele dá

no verão, mas só que no verão o camarão já é miúdo,

já não tem quase saída, não tem venda (Y, 2021).

 

O  sarnambi   Anomalocardia   brasiliana  (Gmelin,  1791)  e

Leukoma  pectorina (Lamarck, 1818), o turú  Neoteredo  Reynei (Bartsch, 1920), o sururu/mexilhão  Mytella  strigata (Hanley, 1843) e  Mytella guyanensis (Lamarck, 1819) e ostra nativa  Crassostrea  sp. (Lamarck, 1819) são moluscos presentes na área de estudo e/ou que já foram

capturados na área de estudo.

O mexilhão, nós não tivemos mais, que tinha aí por

fronte,  o  camarão  tá  pouco,  o  peixe  tá  pouco  (K,

2021).
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Quanto à captura de caranguejo, mais especificamente do

caranguejo-uçá  ( Ucides  cordatus),  ela  não  é  expressiva  na

comunidade  de  Itauaçu,  embora  a  espécie  ocorra  com  muita

frequência  em  outras  comunidades  do  entorno.  Em  relação  às

outras espécies de caranguejos, o trabalho de campo revelou que

eram  abundantes  antes  da  chegada  das  "corvetas"  (nome  dado

pelos  entrevistados  às  lanchas  que  realizam  os  serviços  de

praticagem da empresa Praticagem da Barra do Pará, instalada na

comunidade  de  Vista  Alegre,  localizada  em  frente  à  Ilha  de

Cajutuba).

Quando ele estava intacto, o manguezal e a beira do

mangue,  tá?  Ele  representava  fartura  pra  gente,  os

caranguejos,  os  peixes  que  ficavam  na  beira  dos

paus, né? Era muito importante pra gente, hoje em

dia  acabou  praticamente,  ficou  só  areia,  não  tem

mais a lama que praticamente que tinha do lado, né?

E aqui sempre foi lama dura e agora tá aguado pra

gente.  Tudo  mudou  a  partir  de  que  as  lancha  da

praticagem vieram pra cá (Y, 2021).

A gente tirava o caranguejo por que agora tá ruim,

depois  que veio  uma  corveta  e  matou  aí  a  beirada

todinha (W, 2021).

A corveta derruba a beirada do mangue. Quando ela

passa,  o  banzeiro,  a  maresia,  que  vai  derrubando

tudo o manguezal (G, 2021).

 Importância dos manguezais e suas funções ecológicas 

 

As percepções manifestadas pelos entrevistados indicaram

que  os  manguezais  são  importantes  para  a  alimentação  dos

caranguejos, pois as folhas do mangue servem como alimento para

esses crustáceos. Afirmaram também que os manguezais são muito

importantes  para  a  alimentação  de  peixes  e,  consequentemente,

dos  seres  humanos.  Além  disso,  entendem  que  as  árvores  do
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mangue  proporcionam  sombra,  servem  de  abrigo,  são  locais  de

reprodução para aves e melhoram a qualidade visual. Acreditam

também que os manguezais têm a função de berçário e mantêm

uma  relação  com  a  atividade  pesqueira.  Nessa  perspectiva,  os

entrevistados  demonstraram  profundo  conhecimento  sobre  as

dinâmicas dos manguezais e sua função ecológica. 

 

Principais  conflitos  socioambientais  relativos  ao  uso  dos 

manguezais e seu entorno da Ilha de Cajutuba 

Foi  possível  identificar  diversos  tipos  de  conflitos

socioambientais  relacionados  às  atividades  realizadas  pelos

comunitários  nos  manguezais  e  em  seu  entorno.  Dois  deles  se

destacaram de forma mais evidente. O primeiro está relacionado

ao  comportamento  de  membros  da  própria  comunidade  e  de

comunitários vindos de outras localidades, que realizam atividades

predatórias  nos  manguezais  e  em  seus  arredores  na  Ilha  de

Cajutuba, prejudicando a reprodução de espécies que dependem

desses manguezais como refúgio e berçário. O segundo refere-se

ao conflito envolvendo a empresa Praticagem da Barra do Pará,

especificamente o uso de lanchas de alta velocidade, que causam

danos  ao  ambiente  e  aos  comunitários,  especialmente  às

comunidades de Itauaçu e Tamaruteua. 

 Conflitos socioambientais entre comunitários 

Esses conflitos  ocorrem  entre  comunitários  da  Ilha  de

Cajutuba e de outras localidades que pescam com redes de malhas

consideradas pequenas (e, portanto, capazes de capturar espécimes

juvenis, prejudicando sua reprodução) e não respeitam os períodos

de defeso. Segundo Cardoso et al. (2018), para assegurar o acesso

aos  recursos  de  uso  comunitário,  é  necessário  firmar  acordos  e

realizar  a  gestão  pesqueira,  regulando  a  atividade  conforme  os

interesses  dos  usuários.  Desse  modo,  os  conflitos  enfrentados

pelas  comunidades  devem  ser  mediados  pelo  órgão  gestor  para
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minimizar seu impacto, evitando possíveis tragédias com a perda

de vidas humanas.

A captura do pescado com malhas pequenas e durante o

período  de  defeso  resulta  em  uma  atividade  predatória,  já

identificada por Santos et al. (2021). De acordo com os autores, é

possível  observar  a  degradação  dos  manguezais  e  a  presença  da

pesca  predatória  como  causas  de  conflitos  socioambientais  na

RESEX Marinha Mestre Lucindo. Portanto, essa é uma situação

que exige atenção especial por parte dos gestores para melhorar o

sistema de gestão dessa Unidade de Conservação (UC) e evidenciar

a  necessidade  de  institucionalizar  o  seguro-defeso  para  os

catadores  de  caranguejo  como  estratégia  de  conservação  dos

manguezais e minimização dos conflitos.

Na pesquisa, os entrevistados manifestaram a reivindicação

pelo seguro-defeso para os catadores de caranguejo-uçá. Alegaram

que,  até  o  momento,  há  inexistência  do  seguro-defeso  para  os

catadores de caranguejo, ato previsto pela Lei nº 10.779/2003 (que

dispõe  sobre  a  concessão  do  seguro-desemprego  ao  pescador

profissional durante o período de defeso), mas não regulamentado

para o caranguejo-uçá. Algumas propostas parlamentares já foram

apresentadas  com  o  objetivo  de  estender  aos  catadores  de

caranguejo o benefício do seguro-desemprego durante o período

de defeso.

Em 2012, foi emitido um parecer da Comissão de Assuntos

Sociais sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 53/2011. Nove anos

depois,  foi  apresentado  o  Projeto  de  Lei  nº  5.094/2020,  que

incluiu,  além  dos  catadores  de  caranguejo,  pescadores  de  siri  e

mariscos,  descascadores  de  camarão,  fileteiros  de  peixes  e

vendedores de isca viva entre os possíveis beneficiários do seguro-

desemprego durante o período de defeso (Câmara dos Deputados,

2022).  Entretanto,  o  parecer  nº  38/2017  do  Senado  Federal

argumenta: “A existência de catadores de caranguejo e mariscos

não beneficiários do seguro-defeso se dá por não satisfazerem os

requisitos para ser beneficiários” (Parecer SF nº 38/2017).
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Os  catadores  enfrentam  dificuldades  para  comprovar  a

atividade ou obter o Registro Geral da Atividade Pesqueira (RGP)

(BRASIL, 2003b), além da ausência de contribuição previdenciária,

geralmente feita pelas colônias de pesca, às quais muitos catadores

não são filiados. Outra dificuldade para a regulamentação decorre

do fato de o período de defeso do caranguejo-uçá não completar

um  mês  em  sua  totalidade,  sendo  dividido  em  quatro  a  cinco

períodos de cinco dias (Portaria SAP/MAPA nº 325/20). Assim,

não  é  considerado  um  período  elegível  para  o  recebimento  do

seguro-desemprego  pelo  Instituto  Nacional  do  Seguro  Social

(INSS), conforme dispõe a Resolução nº 468, de 21 de dezembro

de  2005,  do  Conselho  Deliberativo  do  Fundo  de  Amparo  ao

Trabalhador (CODEFAT) (JUSTIÇA FEDERAL, 2018).

 

Conflitos  socioambientais  entre  comunitários  da  Ilha  de 

Cajutuba e a empresa Praticagem da Barra do Pará 

 

O serviço de praticagem consiste no conjunto de atividades

profissionais de assessoria ao comandante de embarcação, sendo

composto pelo prático, pela lancha de prático e pela atalaia (estação

de  praticagem).  O  prático  é  responsável  pela  segurança  da

navegação  e  contribui  para  a  preservação  ambiental,  evitando

acidentes com embarcações que transportam substâncias perigosas

e/ou tóxicas (BARRA DO PARÁ, 2022).

A empresa Praticagem da Barra do Pará possui uma atalaia

instalada  na  comunidade  de  Vista  Alegre,  em  Marapanim.  Essa

atalaia, uma base de apoio operacional às margens do rio Cajutuba,

foi implantada no final do ano 2000 na RESEX Mestre Lucindo,

próximo à RESEX Mãe Grande de Curuçá. Antes disso, a base

estava  localizada  no  município  de  Salinópolis,  Pará,  mas  foi

transferida  para  Marapanim,  onde  permanece  até  os  dias  atuais

(ADRIÃO, 2004; CDP, 2020).

A  Praticagem  da  Barra  do  Pará  foi  apontada  como  o

principal  problema  enfrentado  pelos  moradores  da  Ilha  de

Cajutuba,  impactando  diretamente  os  manguezais  e  os  recursos
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pesqueiros,  que  representam  a  principal  fonte  de  renda  da

comunidade.  Os  moradores  locais  relatam  falta  de  fiscalização,

especialmente  os  da  comunidade  de  Itauaçu,  que  se  sentem

prejudicados. Em 2021, esses moradores acionaram a Delegacia de

Meio  Ambiente  (DEMA),  com  o  auxílio  de  um  advogado

contratado pela comunidade, para formalizar suas reivindicações.

A problemática ambiental percebida pelos pescadores de

Itauaçu,  atribuída  às  lanchas  utilizadas  na  praticagem,  está

relacionada  à  força  das  águas  gerada  por  essas  embarcações,

chamadas por eles de “corvetas”. De acordo com os relatos, essa

força provocou o desaparecimento da Ilha Camará de Itauaçu, um

local antes utilizado para pesquisas e fotografias da moradia dos

guarás  ( Eudocimus  ruber),  espécie  classificada  como  “menos

preocupante”  no   Livro  Vermelho  da  Fauna  Brasileira  Ameaçada  de 

Extinção (ICMBio, 2018).

Os

entrevistados

também

mencionaram

o

desaparecimento  de  uma  “croa”  (banco  de  areia)  em  frente  à

comunidade de Itauaçu, que servia como área de lazer. Acredita-se

que  a  intensa  movimentação  das  águas,  conhecida  localmente

como  “marola”  ou  “banzeiros”,  provocada  pelas  lanchas  da

Praticagem  da  Barra  do  Pará,  tenha  remexido  o  solo,  obstruído

canais e destruído bancos de areia ao longo de mais de 10 anos de

atividade.

Outra  consequência  relatada  foi  a  entrada  de  água  nos

manguezais,  afastando  os  peixes  que  se  abrigavam  nas  poças

próximas. Os moradores também apontaram o desmoronamento

das margens dos manguezais, o que causou o assoreamento do rio,

dificultando a instalação de currais de pesca devido à redução da

profundidade das águas. Além disso, houve mudanças na textura

do  solo,  que  passou  de  lamoso  para  arenoso,  prejudicando  o

refúgio e a proteção dos peixes. Nesse contexto, o entrevistado Z

afirmou que:

O mangue pra nós é tudo, quando ele estava intacto,

o  manguezal  e  a  beira  do  mangue  representava

fartura  pra  gente,  os  caranguejos,  os  peixes,  era
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muito  importante  pra  gente,  hoje  em  dia  acabou

praticamente. Virou só areia, não tem mais a lama

dura, agora está aguado (Z, 2021).

 

Os entrevistados atribuem à empresa Praticagem da Barra

do  Pará  a  causa  da  diminuição  da  população  do  caranguejo-uçá

(pertencente ao gênero  Uca) e, consequentemente, da redução da

ave-guará, que se alimenta desse crustáceo. Relataram também a

diminuição de moluscos, como sarnambi, sururu e mexilhão, que

antes eram encontrados com grande frequência na região.

O entrevistado W relatou as mudanças percebidas após a

implantação da empresa às margens do rio Cajutuba:

Tudo mudou a partir que as lanchas da Praticagem

se mudaram para o nosso riozinho. Faz 10 anos que

não deu mexilhão pra cá, por que a marola lava tudo.

Antigamente era farto sobre o mangue que não era

mexido, hoje em dia mexeram com tudo e os peixes

foram  embora,  por  que  eles  se  escondiam  lá  (W,

2021).

 

O uso das lanchas afugenta os camarões, tornando-se um

prejuízo  para  os  pescadores,  que  retornam  da  pesca  sem  o

crustáceo, mas com os custos da atividade. Isso faz com que os

pescadores  sejam  obrigados  a  pescar  em  áreas  cada  vez  mais

distantes. Os moradores locais acreditam também que as lanchas

da  Praticagem  da  Barra  do  Pará  interferem  na  “andada”  do

caranguejo-uçá,  pois  os  manguezais  são  alagados  pelas  ondas

geradas pelas lanchas.

Os ruídos ocasionados pelas lanchas podem estar afetando

peixes, camarões e caranguejos. De acordo com Nordhaus, Diele

e Wolff (2009), os caranguejos reagem de forma sensível à vibração

do substrato e recuam rapidamente para suas tocas ao caminhar no

manguezal. No norte do Brasil, eles podem ser observados durante

o  dia,  enquanto  no  nordeste  do  país  seus  hábitos  são

predominantemente noturnos.
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Abreu e Canto (2020), em suas pesquisas sobre conflitos e

gestão  ambiental  na  RESEX  Marinha  Mestre  Lucindo,

identificaram a pesca, o desmatamento e a empresa Praticagem da

Barra  do  Pará  como  os  principais  conflitos  socioambientais  no

Polo Vista Alegre. Eles destacaram que a velocidade e o barulho

das lanchas são os principais causadores da problemática que afeta

o ambiente e as comunidades locais, e que a população impactada

espera  por  um  acordo  de  boa  convivência  entre  a  empresa  e  a

população.

Outro relato importante foi a queda frequente de árvores

do mangue, resultado do forte movimento das águas provocado

pelo  trânsito  das  lanchas  da  Praticagem  da  Barra  do  Pará.  Essa

situação acelera o processo de erosão das margens do rio Cajutuba,

causando a perda de solo e prejudicando o ambiente do manguezal.

A erosão é perceptível em diversos pontos, inclusive na base da

ponte em frente à comunidade de Itauaçu. Um dos entrevistados,

que participou da construção da ponte de Itauaçu, relatou prejuízos

desde  o  momento  de  sua  construção,  quando  as  lanchas  da

Praticagem da Barra do Pará destruíram a ponte com a força das

ondas  que  geraram.  Além  disso,  os  danos  continuam  a

comprometer tanto a estrutura da ponte quanto as embarcações

locais.  O entrevistado X argumentou sobre suas percepções do

meio ambiente e a degradação percebida:

O  mexilhão  cansou  de  dá  nessa  beira  aqui,  e  as

árvores estão caindo por causa devido da maré, a raiz

tá aparecendo das árvores, hoje em dia você só ver

tabatinga e a areia do meio do rio tá vindo tudo pra

beira.  Tinha  muito  maraquanim  e  as  pessoas  até

tirava pra comer e os pássaros também, mas agora a

gente quase não vê mais. A marola atingiu até a nossa

ponte, cavaram pra dentro de um a três metros, mas

hoje veio pra fora e aí o pessoal mete calço na ponte

(X, 2021).
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Acidentes  também  foram  relatados,  causando  traumas

psicológicos  em  mulheres,  crianças  e  idosos,  pois,  durante  o

transporte de pessoas, quando coincide com o momento de saída

ou chegada das lanchas da empresa, muitas vezes a força da maresia

ocasionada  pelas  embarcações  faz  com  que  as  canoas  e  rabetas

virem.  Além  das  pequenas  embarcações,  as  redes  de  espera

utilizadas na prática da pesca são cortadas pelas lanchas, gerando

prejuízos e perda de dias de trabalho.

Um dos entrevistados relatou que teve sua canoa destruída

em um acidente com uma lancha da praticagem. Ele afirmou que

os dois pescadores que estavam em sua canoa foram resgatados

pelos práticos após o acidente e que o valor da canoa foi ressarcido

pela empresa, mas perdeu os materiais e os produtos provenientes

da pesca. Ele também relatou que já teve sua rede destruída pelas

lanchas  em  duas  ocasiões  e  expressou  preocupação  com  o

desaparecimento do manguezal. Para ele, o mangue é um ambiente

de proteção à ilha, e ele questiona como estará o manguezal daqui

a alguns anos. "Se o manguezal acabar, a ilha também acaba, pois

será alagada pelas águas caso a vegetação continue sendo derrubada

pelas ondas geradas pelas lanchas da Praticagem da Barra do Pará",

declarou.

Para  solucionar  esses  problemas,  os  moradores  sugerem

que a base da Praticagem da Barra do Pará seja instalada na saída

do oceano, em vez do local atual, na comunidade de Vista Alegre,

Marapanim,  Pará.  Outra  sugestão  seria  a  possibilidade  de  as

lanchas navegarem em velocidades menores, considerando que a

comunidade tem na pesca de camarão sua principal atividade. As

canoas e rabetas permanecem atracadas nos portos, aguardando o

momento de serem utilizadas, seja para pesca ou para o transporte

de pessoas que chegam e saem da comunidade.

Os relatos sobre o deslocamento das lanchas da Praticagem

da  Barra  do  Pará  durante  o  período  noturno  e  a  madrugada

também preocupam a população. Nesse horário, os moradores não

conseguem  proteger  adequadamente  seus  meios  de  transporte,

pois a força das águas faz as canoas colidirem umas com as outras
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ou  contra  estruturas  próximas,  quando  atracadas  no  porto,

causando  prejuízos.  No  caso  das  pequenas  embarcações

motorizadas, denominadas "rabetas", há perdas de motores devido

à maresia provocada pelas águas movimentadas pelas lanchas.

Outro  ponto  que,  na  visão  dos  pescadores,  poderia

amenizar os problemas seria o investimento, por parte da empresa,

em  uma  cooperativa  para  a  população  afetada  pelos  danos

ocasionados  pela  atividade  de  praticagem.  Essa  cooperativa

poderia fomentar iniciativas na pesca, aquicultura ou agricultura,

trazendo benefícios diretos à comunidade.

 

A  Cartografia  Participativa  como  instrumento  de  gestão 

territorial na Ilha de Cajutuba 

A  Cartografia  Participativa  revelou-se  um  importante

instrumento para a gestão territorial na Ilha de Cajutuba. De forma

geral, o mapa demonstra que a maior parte da ilha é composta por

mangue, com vegetação típica de manguezal. Observa-se também

que a Ilha de Cajutuba é formada por outras duas ilhas menores,

configurando  um  arquipélago:  a  Ilha  Dom  Pedro  e  a  Ilha  do

Paraquembal.  Essas  ilhas,  por  sua  vez,  são  compostas  por  rios,

praias e furos, e estão rodeadas por baías.

Nota-se que a Ilha Dom Pedro é contornada por currais de

pesca,  desde  a  praia  do  Sacaiteua  até  a  Baía  de  Camará.  Essa

característica  é  visível  na  parte  superior  do  mapa,  onde  estão

indicados locais de moradia de pescadores (Figura 1).
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Figura 1 – Cartografia Participativa da Ilha Cajutuba.

 

Fonte: GPSA-Amazônias (2022).
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Entre as ilhas Dom Pedro e Paraquembal existem furos: o

Furo Dom Pedro, o Furo do Anjinho e o Furo do Paraquembal,

localizados nos arredores do igarapé do Butijo, uma área rica em

mariscos, com extração de caranguejo, sururu e camarão, refletindo

a importância da atividade pesqueira para a ilha. Outros locais com

intensa  atividade  de  extração  de  caranguejo  incluem  o  Furo  do

Sauá  e  Tamaruteua,  além  de  outras  localidades  menores,  como

Itauaçu. A prática de tapagem nos igarapés é observada no lado

direito do mapa, entre o rio Camará e a Baía de Camará.

No centro do mapa, destaca-se uma mancha acinzentada

que representa rochas e areia. Essa área é utilizada para diversas

atividades,  como  extração  de  madeira  (atividade  que  gera

conflitos), construção de currais de pesca, e extração de produtos

como bacuri, breu e piquiá, além de atividades de caça. As práticas

de pesca são mais intensas na Baía de Cajutuba.

Na  parte  inferior  do  mapa,  há  a  presença  de  vegetação

campestre, com predominância da agricultura de roça, extração de

madeira para currais de pesca, extração ilegal de madeira e extração

de  breu.  Na  comunidade  de  Itauaçu,  as  principais  atividades

geradoras de renda são a pesca artesanal e a extração de caranguejo

e sarnambi ao longo do rio Cajutuba. O principal conflito nessa

comunidade  é  o  assoreamento  causado  pelas  lanchas  da

praticagem. O mapa também ilustra o trajeto das lanchas pelo rio

Cajutuba, uma área de pesca e captura de camarões, caranguejos,

sarnambi  e  sururu,  que  tem  sofrido  assoreamento  devido  à  alta

velocidade das lanchas.

De  acordo  com  Amaral  e  Melo  (2023),  no  litoral  do

Salgado  Paraense,  a  dinâmica  socioeconômica  é  marcada  pela

localização geográfica entre a região costeira do Salgado e as águas

doces dos rios. Essa configuração caracteriza uma socioeconomia

extrativista,  com  destaque  para  a  pesca,  agricultura  camponesa,

turismo e manifestações culturais.
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Considerações finais 

 

Um dos objetivos deste trabalho foi abordar os diferentes

usos  dos  manguezais  da  Ilha  Cajutuba,  considerando  que  a

principal  atividade  produtiva  é  a  pesca  do  camarão.  Os

entrevistados destacaram a função de berçário que o manguezal e

seu  estuário  exercem  em  alguma  fase  do  ciclo  biológico  dos

organismos  aquáticos.  Também  mencionaram  a  extração  de

mexilhão,  uma  atividade  que,  embora  atualmente  escassa,  já  foi

mais significativa na região. Ao relatar as atividades produtivas, os

entrevistados  complementaram  com  uma  crítica  à  degradação

ambiental local.

As  inquietações  relatadas  pelos  entrevistados  revelam  as

lutas dos diferentes atores sociais em busca de seus direitos. Apesar

de  essa  população,  cuja  principal  atividade  produtiva  é  a  pesca,

viver em uma área pertencente à RESEX Martinha Mestre Lucindo

—  criada  com  o  objetivo  de  assegurar  o  uso  sustentável  dos

recursos  naturais  e  conservar  os  manguezais  —,  reclama-se

justamente da degradação ambiental e da dificuldade em usufruir

dos recursos existentes. Embora haja uma autocrítica sobre o uso

inadequado por parte de alguns comunitários, o conflito entre eles

é  evidente.  Nesse  sentido,  o  avanço  na  implementação  de

instrumentos de gestão da RESEX, como o plano de manejo, pode

contribuir para a resolução dessas questões.

Apesar  da  existência  de  leis  ambientais  e  do  Conselho

Deliberativo  da  RESEX,  é  notório  o  conflito  socioambiental

causado  principalmente  pela  atuação  de  uma  empresa  privada

mencionada.  Portanto,  é  fundamental  que  a  população

compreenda as leis ambientais, de modo a enriquecer sua formação

de  opinião  e  ampliar  o  poder  crítico  de  suas  lideranças.  Outro

aspecto relevante é o reconhecimento das entidades responsáveis

pela fiscalização. Durante este estudo, os usuários dos manguezais

frequentemente  se  reportaram  à  prefeitura  ou  à  Colônia  de

Pescadores,  esperando  que  essas  instituições  realizassem

fiscalizações na área. Contudo, a responsabilidade pela fiscalização
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cabe  principalmente  ao  ICMBio.  É  importante  ressaltar  que  a

gestão  ambiental  envolve  competências  compartilhadas  entre  os

entes municipais, estaduais e federais, exigindo colaboração para

resolver os problemas — incluindo os relacionados à fiscalização.

Sem  a  participação  efetiva  da  sociedade  civil  (incluindo

universidades) e das comunidades nesse processo, as chances de

sucesso são significativamente reduzidas.

Os conflitos presentes na referida RESEX têm o potencial

de  despertar  o  senso  crítico  da  população  afetada  e  de  unir

diferentes  grupos  em  torno  de  um  objetivo  comum.  O

reconhecimento da comunidade como parte integrante da RESEX

e  seu  engajamento  durante  as  oficinas  e  na  confecção  da

Cartografia  Participativa devem  ser  valorizados como  elementos

fundamentais no processo de gestão.

Dessa  forma,  durante  a  gestão  de  uma  Unidade  de

Conservação (UC), diferentes instrumentos podem ser utilizados.

Dentre  eles,  a  Cartografia  Participativa  se  destacou  como  uma

ferramenta  valiosa,  sobretudo  no  que  diz  respeito  ao

empoderamento  socioterritorial.  Esse  instrumento  permitiu  à

população dar visibilidade aos problemas enfrentados e reivindicar

seus direitos diante da principal geradora de conflitos na área em

questão.
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A RELAÇÃO ENTRE POLÍTICA E A 

EXPANSÃO DA PECUÁRIA: IMPACTOS 

SOCIOECONÔMICOS E AMBIENTAIS 

EM NOVO REPARTIMENTO-PA 

 

Mílvio da Silva Ribeiro 

João Santo Nahum 

 

Introdução 

 

A pecuária tem se consolidado como uma das principais

atividades  econômicas  na  região  amazônica,  especialmente  em

Novo  Repartimento,  Pará.  No  entanto,  essa  expansão  levanta

questões críticas sobre os impactos socioeconômicos e ambientais

da  atividade,  bem  como  sobre  as  dinâmicas  de  poder  que  a

sustentam.  O  problema  de  pesquisa  que  orienta  este  estudo  é:

Como  a  ação  política  e  as  políticas  públicas  influenciam  a 

expansão  da  pecuária  na  região  de  Novo  Repartimento  e 

quais são suas consequências para a população local e o meio 

ambiente? 

A hipótese proposta é que a implementação de políticas de

desenvolvimento  territorial,  como  a  construção  de  estradas  e  a

criação  de  hidrelétricas,  favorece  a  expansão  da  pecuária  em

detrimento  de  outras  atividades  econômicas,  resultando  em

desmatamento  e  conflitos  de  terra.  O  objetivo  deste  trabalho  é

analisar  a  relação  entre  as  políticas  públicas  e  a  dinâmica  da

pecuária em Novo Repartimento, identificando os impactos sociais

e ambientais dessa atividade.

A  justificativa  para  a  realização  deste  estudo  reside  na

necessidade  de  compreender  as  implicações  da  pecuária  na

Amazônia, uma vez que a região enfrenta desafios significativos

relacionados  ao  desmatamento  e  à  preservação  ambiental.  Além

disso, é fundamental entender como as políticas públicas podem

ser ajustadas para promover um desenvolvimento sustentável que
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beneficie  tanto  a  economia  local  quanto  a  conservação  dos

recursos naturais.

A  metodologia  adotada  para  este  estudo  inclui  uma

abordagem  qualitativa,  com  a  realização  de  entrevistas

semiestruturadas com pecuaristas e moradores da região, além da

análise de documentos e dados secundários sobre a ocupação do

solo  e  as  políticas  públicas  implementadas.  A  pesquisa  foi

organizada em partes que incluem: uma revisão da literatura sobre

a pecuária na Amazônia, uma análise das políticas públicas e seu

impacto  na  região,  a  apresentação  dos  dados  coletados  nas

entrevistas  e,  por  fim,  uma  discussão  sobre  as  implicações  dos

resultados encontrados.

Este  estudo  busca  contribuir  para  o  entendimento  das

complexas  interações  entre  a  ação  política,  a  pecuária  e  o

desenvolvimento regional, oferecendo subsídios para a formulação

de políticas mais eficazes e sustentáveis na Amazônia.

 

Contexto Histórico e Geográfico 

 

As  ações  promovidas  no  espaço  agrário  configuram-se

como novas experiências, em que outras formas de ocupação da

terra cedem lugar à atividade pecuária. Assim, as políticas estatais

respondem aos interesses do mercado e do consumo. A política de

planejamento territorial direciona as ações que chegam ao local e

promovem o desmatamento. Em seguida, implanta-se a criação de

gado,  transformando  a  dinâmica  espacial  na  situação  atual  da

relação entre espaço e planejamento territorial, caracterizada como

um continuum floresta-política-pasto.

As áreas próximas a Novo Repartimento, como Marabá e

São  Félix  do  Xingu,  foram  pioneiras  na  introdução  da  atividade

pecuária  sob  o  direcionamento  do  Estado.  Conforme  Velho

(2009), a criação de bovinos em Marabá remonta à década de 1950,

favorecida pelas ações do Estado do Pará para promover a pecuária

na região. Na época, o Estado oferecia crédito e infraestrutura de

transporte  para  o  “desenvolvimento  de  novas  soluções,  que
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implicaram a criação, em plena Amazônia, de uma pecuária com

características capitalistas modernas [...] no sul do  Pará” (Velho,

2009, p. 71).

Hébette  (2004)  reitera  que  os  incentivos  à  pecuária

possibilitaram  a  permanência  de  uma  combinação  de  atividades

comerciais produtivas em Marabá. Com os incentivos estatais, a

região foi incorporada ao mercado nacional de terras, inicialmente

impulsionada pela exploração de madeira e pelo desenvolvimento

da pecuária.

Na época, não havia estrada que ligasse Belém a Marabá.

Belém  desempenhava  o  papel  de  centro  consumidor,  enquanto

Marabá era uma área pioneira na produção de carne. Para que essa

relação comercial se estabelecesse, o Estado era peça indispensável,

pois  promovia  o  transporte  da  carne  bovina  de  Marabá  para

abastecer o mercado de Belém. Para isso, o Estado justificava sua

atuação afirmando que...

o isolamento físico por si tem fraco valor explicativo

é  que,  nessas  circunstâncias,  instala-se  uma  linha

aérea de transporte de gado abatido de Marabá para

Belém.  Esta  irá  funcionar  até  a  abertura  do  ramal

rodoviário  da  PA-70,  embora  caindo  um  pouco  a

partir de 60 com abertura da Belém- Brasília, a qual

abre  novas  possibilidades  menos  onerosas  de

importação de gado para Belém. Não se interrompe,

porém, e com o ramal volta a aumentar a exportação

(Velho, 2009, p. 70).

 

Ao mesmo tempo em que o governo do estado organizou

linhas  aéreas  para  o  transporte  de  carne  bovina  entre  Marabá  e

Belém,  providenciou  a  abertura  de  estradas  para  favorecer  a

pecuária. O estado tem sido o promotor das condições básicas para

que a atividade pecuária se desenvolva na região.

Na  década  de  1970,  sob  os  efeitos  do  “Plano  de

Valorização  da  Amazônia”  (BRASIL,  1966)  e  do  “Plano  de

Integração  Nacional”  (Brasil,  1970),  os  usos  da  terra  foram

sistematicamente operacionalizados. Ianni (1979) chamou atenção
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para o fato de que a região que compreende o sudeste do Pará fazia

parte das ambiciosas intenções de uma “vocação do Brasil”. Por

isso, foi utilizada para o desenvolvimento extensivo e intensivo do

capitalismo no campo.

Matta  e  Laraia  (1972)  interpretam  que  a  forma  como  o

Estado se utilizou da região representava uma “ocupação política

da  terra”.  Denominá-la  de  "zonas  recuperáveis"  expressava  a

desconsideração  pelos  que  já  habitavam  a  região  do  médio  rio

Tocantins.

O segundo Plano Nacional de Desenvolvimento (PND II)

criou, por meio do Decreto nº 74.607, de 25 de setembro de 1974,

o Programa de Polos Agropecuários e Agrominerais da Amazônia

(Polamazônia). Nesse contexto, a região foi vista como “polos de

crescimento, áreas de criação de gado” (Silva, 2017, p. 106).

Acselrad (1991), Monteiro e Coelho (2008) mostram que

as  populações  que  habitavam  as  áreas  do  médio  rio  Tocantins

praticavam o extrativismo e a lavoura de subsistência. Porém, com

as ações do Estado, os usos da terra se transformaram, refletindo

na  construção  da  UHE  de  Tucuruí  e  de  importantes  estradas,

como as BRs 230 e 422.

No  corredor  da  BR-230,  as  ações  do  Estado  incluíram

procedimentos de regularização fundiária, realizados no âmbito do

Programa  Integrado  de  Colonização  (PIC)  Marabá,  um  projeto

implantado pelo INCRA entre 1973 e 1974. Assim, as estradas e

os  projetos  de  colonização  estabelecidos  nesse  período

favoreceram a inserção da pecuária na área correspondente ao atual

município de Novo Repartimento.

Como mencionado anteriormente, na década de 1980, teve

início o PGC na região, com ações no município de São Félix do

Xingu, por meio do projeto pecuário de criação de gado (Brasil,

1980). Nos anos 1990, a pecuária já estava presente em todas as

áreas ao redor, incluindo Novo Repartimento.

No  âmbito  do  PGC,  foi  construída  a  UHE  Tucuruí  no

médio  rio  Tocantins,  para  a  qual  foi  necessário  represar  o  rio,

submergindo  uma  área  de  2.875  km².  O  reservatório  artificial
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resultante possui um perímetro de 7.700 km, com cerca de 1.600

ilhas formadas pelas terras mais elevadas que não foram inundadas.

O lago tem 170 km de comprimento no eixo norte-sul. As áreas

no  entorno  do  reservatório,  anteriormente  ocupadas  por

ribeirinhos, indígenas e outros, foram sistematicamente tomadas,

em  sua  maioria,  pela  atividade  pecuária.  Para  a  expansão  dessa

atividade,  grandes  áreas  de  floresta  foram  convertidas  em

pastagens.

As experiências do PGC incluem a criação de gado em São

Félix do Xingu. Em Tucuruí, destacou-se a exploração do carvão

vegetal para a produção de silício metálico (principal matéria-prima

na  fabricação  de  silicone),  operada  pela  Camargo  Corrêa

Mineração  (CCM).  Segundo  o  Instituto  Brasileiro  de  Mineração

(IBRAM,  2007),  a  CCM  foi  posteriormente  vendida  à  empresa

americana Globe Specialty Metals Inc., que assumiu a produção de

silício metálico.

Entre as formas de ocupação e uso das florestas da região,

destacam-se as fazendas de gado, a barragem no rio Tocantins, os

assentamentos  do  INCRA,  as  terras  indígenas  e  as  estradas

construídas, como as BRs 422 e 230.

Conforme  Fearnside  (2015),  a  inundação  da  área  pelo

reservatório  da  UHE  Tucuruí  afetou  três  reservas  indígenas  em

Novo Repartimento: Parakanã, Pucuruí e Montanha. Além disso,

um dos linhões de transmissão de energia atravessa terras indígenas

como  Mãe  Maria,  Trocará,  Krikati  e  Cana  Brava.  A  UHE  não

atende aos interesses locais, servindo majoritariamente a centros

urbanos  distantes.  A  barragem  poluiu  as  águas  do  rio  e  causou

danos às populações a jusante, incluindo a área indígena Trocará,

habitada pelos Assuriní do Tocantins. As populações ribeirinhas

do  baixo  Tocantins  também  sofreram  com  a  perda  de  recursos

pesqueiros.

Kohlhepp (2002), Loureiro e Guimarães (2007), Castro et

al. (2010) e Silva (2010) apontam que o processo de apropriação

sucessiva  da  terra  na  região  foi  marcado  por  conflitos  agrários,

violência, pistolagem e mortes.
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Identificou-se  no  espaço  agrário  do  município  de  Novo

Repartimento  a  existência  de  fazendas  de  gado,  que  até  2019

desmataram  8.267  km²,  representando  53,58%  do  território

(PRODES, 2019). Também foram identificados 35 assentamentos

do INCRA, cobrindo 575 mil hectares, entre os quais estão dois

dos maiores da América Latina, Tuerê I e II. Além disso, a Área de

Proteção  Ambiental  (APA)  do  Lago  de  Tucuruí,  com  extensão

territorial de 503 mil hectares (IDELFLOR-BIO, 2021), e as terras

indígenas da etnia Parakanã, com 352 mil hectares (ISA, 2022), são

outras ocupações significativas.

Observou-se  que  em  todas  essas  áreas  do  município  a

pecuária  já  é  praticada,  embora  em  menor  escala  nas  terras

indígenas. A atividade pecuária em Novo Repartimento não ocorre

de forma aleatória; ela é fomentada por políticas de planejamento

e sua relação com o espaço agrário. Nesse sentido, conclui-se que

as fazendas de gado são uma manifestação do processo político de

planejamento para apropriação e uso da terra.

 

Políticas públicas e desenvolvimento territorial

O planejamento estatal promove os sistemas de transporte

e  de  energia  na  região.  A  partir  disso,  instala-se  a  pecuária,  que

passa a atender ao mercado e ao capital. Essas políticas do Estado

são  apresentadas  como  sinônimo  de  desenvolvimento,  mas

acabam apenas aumentando o uso da terra e a produção de gado.

Dessa forma, em Novo Repartimento, a pecuária é fruto da relação

entre o planejamento estatal e o espaço agrário.

Os planejamentos estatais, como os planos plurianuais dos

grupos no poder entre as décadas de 1990 e 2020, atenderam ao

mercado e ao consumo. Paulani (2003) aponta que, no governo de

FHC, o Brasil se tornou uma "nação delivery". Na mesma linha, o

governo  de  Lula  ganhou  destaque  em  Wall  Street,  sendo

considerado um excelente negócio para investidores estrangeiros

devido a sua política econômica liberal. Em Novo Repartimento, a

pecuária  foi  capturada  como  uma  commodity.  A  noção  de  um
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"Brasil delivery" se concretiza na ação de atender às exigências do

mercado e do consumo.

O  alicerce  da  atividade  pecuária  são  as  políticas  de

planejamento para o desenvolvimento econômico, que respondem

aos  interesses  do  capital  (Brasil,  2018).  O  Estado  não  produz

diretamente a pecuária nem o desmatamento. Contudo, constrói

estradas  para  acessar  áreas  de  interesse  dos  pecuaristas  e

regulamenta  o  Código  Florestal,  que  perdoa  desmatadores,

chamando essas áreas antropizadas de consolidadas (Brasil, 2012).

A política de Estado é um dos principais incentivadores da

pecuária, pois, para atender ao mercado e ao consumo, transforma

floresta em pasto. Da relação entre espaço agrário e planejamento,

surgem  áreas  de  terras  apropriadas  por  ocupação  espontânea,

grilagem,  compra,  entre  outras  formas.  O  uso  da  terra  inclui

retirada  de  madeira,  desmatamento  por  queimadas  e  outras

práticas. Nas áreas desmatadas, planta-se capim, forma-se o pasto

cercado por arame, e, posteriormente, coloca-se o gado. Assim, a

atividade  pecuária  se  consolida,  moldando  a  paisagem

predominante no espaço agrário.

Pinto  (1982)  e  Magalhães  (1992)  já  destacavam  que  a

produção  de  gado  em  Novo  Repartimento  alimenta  circuitos

comerciais de proteína animal em escala regional e internacional. A

criação de gado exerce forte pressão sobre a natureza.

A pecuária em Novo Repartimento resulta da relação entre

espaço  agrário  e  planejamento.  O  espaço  é  composto  pela

permanência  dos  sujeitos  e  pelo  desejo  de  adquirir  terra  para

criação de gado, uma atividade social que cativa a população local.

Quando  a  pecuária  se  consolida  nas  terras,  estabelece-se  uma

dinâmica espacial que reflete a lógica e as contradições da produção

no  espaço agrário.  A  busca  por  financiamento  junto  a  bancos é

comum entre os produtores. Entre 2012 e 2020, foram realizados

6.457 contratos de financiamento, totalizando R$ 439.788.432,21

(BACEN, 2022).

A  pecuária  sintetiza  a  relação  entre  espaço  agrário  e

planejamento  estatal,  visível  na  predominância  de  pastos  e  na
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demanda  do  mercado  consumidor  por  proteína  animal.  Essa

atividade  reúne  interesses  diversos,  tanto  de  grandes  quanto  de

pequenos  produtores  rurais,  além  de  públicos  e  privados.

Entretanto,  os  conflitos  de  terra  e  os  impactos  ambientais

decorrentes do uso intensivo da terra evidenciam contradições. O

Estado, por meio do crédito rural agrícola e pecuário, financia a

atividade,  como  no  caso  do  PRONAF  em  Novo  Repartimento

(Banco Central do Brasil, 2018).

O  avanço  da  pecuária  está  intimamente  ligado  ao

planejamento estatal e ao uso da terra pelo capital. Historicamente,

terras devolutas, tribais ou de pequenos sitiantes foram ocupadas

por  grileiros,  negociantes,  latifundiários  e  empresários  (Brasil,

1972;  Castro,  2010;  Ianni,  1979).  Essa  ocupação,  muitas  vezes

justificada como "recuperação", é marcada por injustiças históricas,

pois desconsidera a presença de indígenas, ribeirinhos e colonos.

Desde  a  década  de  1960,  a  ocupação  capitalista  da

Amazônia foi intensificada, sobretudo durante a ditadura militar.

Essa  ocupação  institucionalizou-se,  como  exemplificado  na  Lei

12.651/2012, que classificou áreas desmatadas antes de 22 de julho

de 2008 como "áreas rurais consolidadas" (Brasil, 2012).

Com  o  suporte  institucional  do  Estado,  a  pecuária

intensificou-se em Novo Repartimento. Segundo o IBGE (2020),

a produção saltou de uma média de 140 mil animais em 2001 para

325 mil em 2003 e 454 mil em 2004. O município é o segundo

maior produtor de gado do estado e o sétimo do Brasil (FAPESPA,

2018;  IBGE,  2019).  Contudo,  essa  expansão  econômica  está

diretamente relacionada ao aumento do desmatamento.

Os planejamentos territoriais do Estado, como os Eixos de

Integração  e  Desenvolvimento  (ENID)  (Becker,  2000),

respondem aos interesses do capital, promovendo a concentração

geográfica da pecuária. Infraestruturas como as BR-230 e BR-422,

a UHE de Tucuruí e suas eclusas, e a hidrovia Araguaia-Tocantins,

entre outros projetos, facilitam a expansão da atividade pecuária.

A  pecuária  é  a  principal  atividade  econômica  de  Novo

Repartimento,  configurando-se  como  uma  força  motriz  do
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desmatamento e da transformação territorial. As fazendas refletem

as ações do Estado e dos pecuaristas para atender à demanda por

proteína animal no mercado nacional e internacional.

De  acordo  com  o  Ministério  da  Indústria  e  Comércio

Exterior, a exportação de gado bovino a partir do Pará representou

65% do total brasileiro em 2017, com crescimento expressivo em

2018  (Brasil,  2022).  Embora  economicamente  relevante,  a

expansão da pecuária destaca a contradição entre desenvolvimento

econômico e sustentabilidade ambiental.

 

Figura 1 – Exportação de gado vivo em US$ | Peso (kg) | Quantidade

(2017)

186.638.129

35.599.62333.785.723

17.808.847

1.838.327 262.889 99.673


9.148


Fonte: Aliceweb (2017).

 

A pecuária desenvolvida em Novo Repartimento, além de

atender ao mercado interno, também se integra às dinâmicas de

exportação  de  bois  vivos.  Entre  os  fatores  que  favorecem  essa

exportação, destaca-se a proximidade do município de Barcarena.

O espaço agrário de Novo Repartimento conecta-se aos grandes

centros  urbanos  e  empresas  de  relevância  regional  e  global,
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principalmente como fornecedor de proteína animal. Assim, “por

trás do desmatamento estão as pastagens e os bois, e por trás deles

está  a  demanda  por  carne  bovina.  Em  2019,  foram  abatidos  no

Brasil  43,3  milhões  de  bovinos  para  produzir  10,5  milhões  de

toneladas de carne — 14,8% da produção global” (ABIEC, 2020,

p. 17).  A produção pecuária é orientada por políticas públicas

elaboradas  e  executadas  pelo  Estado.  Para  isso,  a  terra  é

frequentemente utilizada mediante desmatamento. As ações sobre

os recursos naturais da Amazônia Paraense respondem a interesses

exógenos, configurando as causas socioeconômicas implícitas nos

problemas ambientais.

Em Novo Repartimento, a relação entre espaço agrário e

planejamento  territorial  manifesta-se  nos  Assentamentos  do

INCRA. Nessas áreas, o uso da terra reflete a transformação do

território  em  fazendas.  As  áreas  destinadas  exclusivamente  às

atividades  e  subsistência  dos  assentados  foram  gradualmente

modificadas.  Com  a  chegada  de  fazendeiros,  as  florestas  deram

lugar  a  pastagens,  e  os  camponeses,  ribeirinhos e migrantes  que

habitavam a região passaram a atuar como peões nas fazendas.

A  interação  entre  políticas  de  Estado  e  a  expansão  da

pecuária  tem  contribuído  para  o  aumento  do  desmatamento  no

município. De acordo com dados do BACEN (2021), INPE (2020)

e IBGE (2020), entre 2012 e 2020, as políticas de crédito acessadas

pelos  produtores  foram  voltadas  ao  financiamento  de  custeio  e

investimentos.  Nesse  período,  foram  realizados  8.583  contratos,

totalizando  R$  747.632.308,17.  Paralelamente,  o  desmatamento

aumentou de 7.306 km² em 2012 para 8.423 km² em 2020. Já o

número de bovinos produzidos passou de 791.700 unidades em

2012 para 1.073.000 em 2021.

 

Impactos sociais e ambientais da pecuária

 

A pecuária está ligada aos interesses da posse da terra e as

demandas por proteína animal do mundo. Conforme a  Associação 
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Brasileira  das  Indústrias  Exportadoras  de  Carnes  (ABIEC,  2020),  o 

consumo interno e externo no Brasil, quanto aos destinos da exportação da 

proteína animal, são os seguintes:  

O consumo interno representou 76,3% da produção

e  as  exportações  foram  responsáveis  pelos  23,6%

restantes. A maior parte da carne produzida no país

é  vendida  in  natura  (82,07%),  ou  seja,  não

processada.  Em  2019,  o  Brasil  exportou  carne

bovina para 124 países. Os principais importadores

de  carne  não  processada  foram  a  China  (31,9%),

Hong  Kong  (14,15%),  o  Egito  (9,84%)  e  o  Chile

(7,07%).  Os  principais  importadores  de  carne

processada  foram  os  Estados  Unidos  (38,03%),  a

União  Europeia  (34,22%),  a  Jamaica  (2,33%)  e  o

Canadá (2,01%) (ABIEC, 2020, p. 17).

Os percentuais apresentados nas informações da ABIEC

(2020) reafirmam a força motriz que impulsiona o crescimento da

atividade  na  Amazônia.  Em  Novo  Repartimento,  a  atividade

abrange  os  assentamentos  do  INCRA,  conforme  dados  do

Ministério da Indústria e Comércio Exterior (Brasil, 2021). Nesse

contexto,  o  destino  da  carne  e  de  animais  vivos  de  Novo

Repartimento  não  consta  nos  dados  oficiais  do  governo.

Tampouco foi possível rastrear tais informações nos frigoríficos.

De  acordo  com  um  entrevistado,  tem-se  o  seguinte:  “Há  uma

informalidade  na  produção  dos  pequenos  e  grandes  produtores.

Há  uma  ponta  de  fio  solta  nesse  processo.  Só  há  registro  nas

exportações porque não há outro jeito” (Informação verbal). Ao

retomar a ideia de fio solto, ele afirmou haver muito mais gado do

que consta nos registros oficiais. Assim, o entrevistado reafirmou

que  a  ponta  de  fio  solta  no  processo  está  relacionada  à

informalidade  na  produção  de  animais,  pois  eles  não  são

registrados em sua totalidade pelos órgãos de controle. Contudo,

sejam  registrados  ou  não,  em  determinado  momento  eles  são

informados, como no caso das exportações
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Os destinos da exportação da carne bovina produzida no

Brasil são mostrados a seguir.

Figura 1 – Destino da carne bovina fresca no ano de 2021

 

Fonte: Aliceweb (2022). Adaptado pelo autor.

 

Informam-se os países que mais importam carne bovina do

Brasil: a China, com 49%, é o maior importador; seguida por Hong

Kong, com 7,4%; Chile, com 7,1%; Estados Unidos, com 5,8%;

Egito, com 3,4%; e os demais países, com percentuais menores. A

exportação de gado brasileiro tem crescido, e a atividade tende a

ser ampliada.

Quanto ao destino de animais vivos, o cenário é o seguinte:

o estado do Pará é uma das principais unidades da federação que
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